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Resumo
Esse artigo tem como objetivo discutir os impasses relacionados 
a implementação e capilarização do Processo Transexualizador 
nos estados e municípios do Brasil, tendo sua oferta e gestão 
ainda fortemente concentrada no âmbito do Ministério da saúde. 
Esse programa é regulado pela Portaria 2803/13, que ancorada 
nos princípios e diretrizes do SUS elenca uma série de ações 
que irão demandar o comprometimento das três instâncias de 
gestão na saúde (MS, Estados e Municípios). Sabe-se que para 
a coordenação nacional do processo transexualizador há uma 
necessidade de empenho político e financeiro para o estímulo 
aos estados e municípios na sua organização local em relação a 
oferta dessa assistência. O que se percebeu durante a pesquisa 
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que investigou esse tema, da qual esse artigo é um dos frutos, é 
que tem havido um expressivo crescimento de ambulatórios de 
atendimento às pessoas travestis e transexuais em todo o país, 
no entanto, esse crescimento tem se dado, notadamente, por 
iniciativas de universidades, ONG’s, movimentos sociais, órgãos 
de defesa dos direitos humanos, tendo como características a 
precarização e a desarticulação em relação a rede assistencial 
de saúde local/estadual, expressando tanto a ausência de coor-
denação nacional como o desinteresse das gestões subnacionais 
com essa assistência.
Palavras-chave: Processo Transexualizador, Coordenação 
Nacional, Rede Assistencial, Gestão em Saúde, Saúde Trans.
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Introdução/Marco teórico:

O presente artigo, fundamentado no referencial teórico metodo-
lógico crítico dialético vinculado à tradição marxista, tem como 
tema central a reflexão sobre os impasses envolvidos na imple-

mentação e capilarização do Processo Transexualizador nos estados 
e municípios do Brasil. Aborda a organização pelo alto, de cima para 
baixo, via protagonismo do MS (e por determinação judicial), sem o 
efetivo envolvimento de estados, municípios e movimentos sociais 
nas instancias subnacionais no que tange a estruturação do programa.

Sabe-se do histórico descompromisso com as políticas sociais 
que tem sido a marca dos sucessivos governos no contexto da ofen-
siva capitalista e um dos desdobramentos desse processo tem sido 
o desfinanciamento das políticas de seguridade social. Com isso, as 
conquistas sociais que se consolidaram como patrimônios públicos, 
como é o SUS, tem cada vez mais se esvaziado de sentido e se tornado 
um invólucro de um sonho chamado Reforma Sanitária.

Nesta direção, sabe-se que o perfil dos gastos em saúde não 
atende as necessidades e anseios almejados pelo projeto da Reforma 
Sanitária em função, sobretudo, da tendência de estagnação ou queda 
da participação do governo federal nos gastos com saúde que além de 
ter sido mantida ao longos dos últimos governos se acentuou no ano 
de 2016 para cá1, com os sucessivos cortes e contingenciamentos nas 
verbas destinadas ao setor da saúde.

O desdobramento concreto desse processo é o esfacelamento 
das condições de saúde da população, sobretudo porque o desfinan-
ciamento federal do SUS prejudica fundamentalmente a sustentação 
das ações desenvolvidas pela rede de saúde dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. Nesse sentido, as questões envolvendo o 
descomprometimento das gestões governamentais com a implemen-
tação de políticas públicas, notadamente para LGBTQI+, que já eram 
recorrentes e históricas, acentuaram-se ainda mais.

1	 O subfinanciamento do SUS foi intensificado a partir de 2016 com a alteração da base 
de cálculo de aplicação de recursos do governo federal na saúde para um índice menor 
do que o percentual alcançado em 2015, correspondendo à uma perda R$ 9,2 bilhões 
para o orçamento do MS já neste ano, o que configura um processo de desfinancia-
mento. Cf.: Mendes & Carnut, 2020.
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Mello (2013) ao analisar os programas e ações do governo fede-
ral voltados para as necessidades específicas dessa população, já 
apontava que estes se deram de forma marcadamente problemática, 
sobretudo pela baixa previsão orçamentária para a sustentação dos 
mesmos seguida da falta de integração entre as esferas do governo 
e o baixo envolvimento dos demais entes federativos (MELLO, 2013).

Nesta direção, há um agravamento das dificuldades coordenação 
nacional e na organização das redes locais e isso não é uma particu-
laridade de nenhum dos cinco estados onde há o programa. O próprio 
MS através do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de 
Sistemas (DERAC)2, que tinha a competência de regular e coordenar a 
capilarização do programa para os estados e municípios, declinou, no 
ano de 2017, de sua responsabilidade de coordenar nacionalmente a 
regulação do acesso ao programa, conforme previsto no artigo Art. 12 
da Portaria n. 2803/13:

O acesso aos procedimentos cirúrgicos de que trata 
esta Portaria será regulado por meio da Central 
Nacional de Regulação de Alta Complexidade 
(CNRAC), quando houver ausência ou insuficiência do 
recurso assistencial no Estado de origem, cabendo ao 
Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de 
Sistemas (DRAC/SAS/MS) adotar as providências cabí-
veis para sua operacionalização(Portaria n. 2803/13).

Ao longo do ano de 2016, a CNRAC/SAS/ /MS iniciou um ciclo 
de visitas aos estados com vistas a implementar a regulação nacio-
nal do acesso às cirurgias, o que poderia dar maior transparência e 
celeridade a este processo e permitir que as pessoas pudessem ser 
assistidas em outros estados, sobretudo porque existe uma grande 
desigualdade regional na distribuição dos serviços. Durante as visitas 
aos hospitais habilitados se constatou grande precariedade na rede 
assistencial e na regulação local, a interrupção na realização das 
cirurgias e do acesso a novos/as usuários/as, longas filas cirúrgicas 

2	 O DERAC integra a estrutura da Secretaria de Atenção à Saúde/SAS, sendo responsável 
pelo desenvolvimento e sistematização das ações de regulação da atenção em saúde 
em nível nacional, programação das ações e serviços de saúde, gestão e controle de 
sistemas de informação, e avaliação dos serviços de saúde, além da gestão dos repas-
ses de recursos de Média e Alta Complexidade (MAC/FAEC) e o custeio de Centrais de 
Regulação.
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e extenso tempo de espera para a realização dos procedimentos, 
omissão dos estados na organização do programa, ou seja, os hospi-
tais habilitados não tinham como dar conta da própria fila e muito 
menos ofertar vagas para serem disponibilizadas nacionalmente. 
Não havia o que e nem como regular, dado o nível das dificuldades 
encontradas.

Na verdade, o MS se deparou com uma situação muito caótica, 
o que não poderia ser diferente, dado que após a publicação da 
Portaria, não houve alterações que pudessem impactar positivamente 
o funcionamento dos quatro serviços. Além disso, de acordo com as 
diretrizes do programa, caberia ao MS por meio do DERAC prestar 
apoio, sobretudo financeiro, aos estados e municípios nesse processo 
de organização e regulação do acesso.

Ao se deparar com essa problemática, o DERAC no lugar de 
investir no suporte aos serviços e cobrar comprometimento e res-
ponsabilidades aos estados na organização e oferta da assistência, 
preferiu desistir de implementar a regulação nacional do acesso e 
delegar aos estados a competência de organizarem sozinhos a oferta 
dos serviços. Assim, as providências cabíveis tomadas pelo DERAC/
SAS/MS diante da difícil situação constatada foi publicar a Portaria n. 
807 de 21 de março de 2017 se desresponsabilizando completamente 
dessa competência, que até então lhe cabia:

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO, no 
uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II, 
do parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve:
Art. 1º – O art. 12 da Portaria nº 2.803/GM/MS, de 19 
de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da 
União nº 226, de 21 de novembro de 2013, Seção 1, 
página 25, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 12 – O acesso aos procedimentos cirúrgicos de 
que trata esta Portaria, quando houver ausência ou 
insuficiência do recurso assistencial no Estado de ori-
gem, deve ser objeto de pactuação entre os estados 
solicitantes e executantes, submetidos à regulação 
de seus respectivos gestores de saúde”. (NR)
Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI (BRASIL: 
PORTARIA 807/2017).
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Ou seja, por aquele ato, além de não contar mais com a possibili-
dade de regulação nacional, perdeu-se também a possibilidade de se 
ter uma coordenação nacional de um processo que sempre foi muito 
difícil. Se os estados já não faziam nenhum esforço para habilitar e 
organizar a política antes dessa Portaria, o receio dos sujeitos que 
atuam nesse campo é que com essa delegação do MS, os estados se 
sintam mais autorizados a nada fazerem, pois se esvai uma possibili-
dade de pressão política.

Dessa forma, não é exagero sustentar que a Portaria n. 2803/18 
não representou ganhos significativos para os quatro primeiros hos-
pitais habilitados. Os dilemas por eles enfrentados permaneceram e 
até se adensaram porque a publicação das novas diretrizes redun-
dou numa maior expectativa de acesso a novos procedimentos pelo/
as usuários/a (tais como as próteses mamárias, a hormonização, a 
mamoplastia, a histerectomia...). Como não houve estruturação da 
rede assistencial na maioria dos estados, estas instituições que já se 
encontravam com uma grande demanda reprimida e com uma baixa 
resolutividade, se depararam com um nível maior de pressão.

Houve, de fato, a partir de 2013, uma busca maior por parte de 
estados e municípios por habilitações de serviços ambulatoriais, o 
que significou uma ampliação dessa modalidade assistencial. Como 
só houve o acréscimo de uma nova unidade hospitalar, que foi o 
Hospital de Clínicas da UFPE, o escoamento das demandas cirúrgicas 
não aconteceu, provocando o seu represamento e uma maior pressão 
sobre os hospitais, que já tinham dificuldades para dar resolutividades 
as suas demandas originárias.

Além disso, o aumento das habilitações de unidades ambula-
toriais, apesar de se constituir medida importante e necessária, não 
significou a implementação da integralidade do cuidado e a supera-
ção da perspectiva da centralidade médico cirúrgica do cuidado3.

A tendência de aumento no quantitativo de ambulatórios espe-
cíficos para as demandas de saúde das travestis e transexuais no país 
após a publicação da Portaria n. 2083/13, significou a expansão de 
possibilidades assistenciais que não mais se limitavam meta cirúrgica 

3	 Cabe lembrar que não é meu objetivo nesta tese fazer uma análise minuciosa da assis-
tência ambulatorial no âmbito do processo transexualizador, embora reconheça que 
haja necessidade de pesquisas nesse tema. Meu objetivo aqui é tão somente apontar 
um desdobramento importante da Portaria n. 2803/13.
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e criou alternativas de acesso a cuidados para além das cinco unida-
des especializadas. Nelas o foco maior sempre foram as cirurgias, no 
entanto, a organização e divulgação dessas informações por parte do 
MS ainda se dá de forma muito descontinua e incipiente.

Metodologia

Esse artigo é fruto de uma dupla experiência de pesquisa. Talvez 
pudéssemos qualificá-lo como fruto de uma experiência de pesqui-
sa-ação envolvendo 10 anos de trabalho em equipe no processo 
transexualizador do Hospital Universitário Pedro Ernesto, no Rio de 
Janeiro e, atravessando essa experiência de trabalho, também se deu 
a realização do doutoramento da coordenadora da equipe de assisten-
tes sociais do programa.

Assim, a pesquisa de campo de onde se originou essas reflexões 
são oriundas tanto do trabalho interventivo realizado em conjunto 
com residentes, estagiários de serviço social e profissionais de diver-
sas outras áreas e instâncias, inclusive da gestão, como também 
advém do campo de pesquisa para a produção da tese de doutorado 
da coordenadora ambulatorial do programa. É essa hibridez que jus-
tifica que a escrita desse estudo tenha sido feita em coautoria com 
outros profissionais que participam dessas reflexões.

Considerando esses apontamentos, para a consecução dessas 
reflexões partiu-se tanto das observações e intervenções junto aos 
gestores da política em âmbito nacional em função do trabalho reali-
zado dentro do programa, quanto de um caminho mais sistematizado 
de pesquisa de campo em função das exigências da tese.

No que tange a realização da pesquisa de campo mais sistema-
tizada em função da tese de doutorado, foi realizado de um amplo 
levantamento bibliográfico acerca do marco regulatório e teórico do 
processo transexualizador e também foram realizadas leituras rela-
cionadas ao campo da saúde coletiva e das ciências sociais, que se 
detiveram sobre os processos de reforma sanitária, contrarreforma do 
Estado, neoliberalismo, formação social brasileira, gestão em saúde, 
federalismo, gênero e diversidade de gênero.

Tal levantamento se deu por meio de pesquisa bibliográfica de 
livros, artigos em periódicos, monografias de conclusão de curso, dis-
sertações e teses tendo ocorrido por meio da busca em bibliotecas 
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e também por acesso eletrônico, sobretudo nas bases bibliográficas 
SCIELO e CAPES Periódicos.

A pesquisa empírica da tese foi realizada em cinco estados onde 
há unidades de atenção especializada do processo Transexualizador, 
além de Brasília, em função da visita ao Ministério da Saúde. A apro-
ximação se inspirou na abordagem etnográfica4 e foi realizada através 
de visitas a esses serviços, realização de entrevistas semiestruturadas 
exploratórias, observação e registro em diário de campo, bem como 
de pesquisa documental e de registros de dados sobre a trajetória 
desses serviços. Na condução desses procedimentos, tomei por base 
as orientações de GIL (2008) e TOBAR & YALOUR (2001).

A sistematização e análise de todo o material coletado foi orien-
tada pela preocupação em dialogar com autores/as das ciências 
sociais, saúde coletiva e serviço social que tem incidência crítica nas 
áreas de estudos de gênero, direitos sexuais e política de saúde. Após 
a coleta de dados, as informações foram avaliadas e sistematizadas 
de acordo com os objetivos do estudo, as categorias empíricas e as 
peculiaridades trazidas pela experiência constituída com os/as parti-
cipantes à luz do referencial teórico já reivindicado.

Foi realizada pesquisa documental, levantamento bibliográfico 
e pesquisa de campo (observação/entrevista) envolvendo o MS e os 
cinco estados onde há unidades hospitalares/ambulatoriais habilita-
das no processo transexualizador entre 2008/2014.

Resultados e discussão

Constatou-se que tem havido um expressivo crescimento de 
ambulatórios de atendimento às pessoas travestis e transexuais em 
todo o país, no entanto, esse crescimento tem se dado, notadamente, 
por iniciativas de universidades, ONG’s, movimentos sociais, órgãos 
de defesa dos direitos humanos, tendo como características a pre-
carização e a desarticulação em relação a rede assistencial de saúde 
local/estadual, expressando tanto a ausência de coordenação nacional 
como o desinteresse das gestões subnacionais com essa assistência. 
Apesar dos esforços empreendidos por alguns departamentos do 
MS, notadamente o SGEP/DAGEP na condução da estruturação do 

4	 Cf.: Carmem Lúcia Guimarães de Mattos, 2011.
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programa, não houve medidas efetivas e sistemáticas envolvendo a 
coordenação nacional do Programa e menos ainda, às relacionadas 
ao financiamento e à adesão das gestões estaduais e municipais na 
organização da assistência.

É preciso lembrar que o processo transexualizador não está fora 
do SUS, e, portanto, é alvo das mesmas ações de desestruturação, 
desfinanciamento e deslegitimação porque passa a política de saúde 
desde as suas origens, sendo a expressão da crise estrutural capita-
lista, que desde os anos 70/80 vem orientando as respostas do Estado 
em sua busca por pavimentar as formas e estratégias de extração de 
mais valor em favor do capital. Assim, a afirmação do processo transe-
xualizador a partir do empenho para a sua implementação, incluindo 
aí a viabilização financeira e política para o seu espraiamento nos 
estados e municípios, não era algo que se pudesse esperar no con-
texto em que essa institucionalização se deu.

Tem sido esse contexto que ajuda a compreensão acerca do 
porquê o Estado negou por tanto tempo a oferta de assistência às pes-
soas trans e porque, quando o fez, essa efetivação se deu de maneira 
precária e acentuadamente voltada ao atendimento de uma determi-
nação judicial, não sendo acompanhada por um processo efetivo da 
estruturação da assistência, desconsiderando a própria arquitetura do 
SUS, que à essa época, já havia sofrido intensos processos de negação 
de seus princípios e diretrizes.

A luta pela ampliação da assistência no âmbito do processo tran-
sexualizador será inócua se não for acompanhada por estratégias e 
ações concretas de revitalização e fortalecimento do SUS, numa pers-
pectiva anticapitalista, antirracista, antiLGBTfóbica e emancipatória5.

Pode-se dizer que os desafios do processo transexualizador são 
os desafios do SUS, sobretudo na perspectiva do reconhecimento de 
que o conjunto de normativas, princípios e diretrizes, apesar de impor-
tantes, não são suficientes para a efetivação dessa política, havendo 

5	 O que parece utopia, tem se materializado em experiências concretas nas mais varia-
das regiões do país, onde se encontra pólos de resistência organizados em torno de 
coletivos, de fóruns em defesa da saúde, numa perspetiva anticapitalista, que tem 
tido ações concretas em defesa do SUS, bem como são crescentes as organizações 
de grupos LGBTs anticapitalistas, que tem tencionado a constituição da política. A 
onda conservadora que atravessa a realidade atual pode ser uma resposta a sinalizar 
o potencial que esses grupos anticapitalistas têm.
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necessidade de construção coletiva de espaços de luta em defesa do 
SUS, para além das normativas.

Considerações finais

Assim, a aposta no envolvimento dos/as gestores/as, do movi-
mento social e de profissionais que prestam a assistência, inclusive na 
atenção primária, pode ser uma possibilidade de deslocamento desse 
poder incrustrado nas unidades de atenção especializada em direção 
a uma outra possibilidade de assistência e aí, será imprescindível lutar 
pelo fortalecimento e revitalização do SUS como um todo e por seu 
enraizamento por dentro das instâncias de controle social local, tendo 
em vista que o envolvimento da atenção primária na assistência, que 
até então, só estava garantido nas normativas, precisa ser pensado 
politicamente e sob perspectivas diversas.

Dessa forma, além da necessidade da criação de estratégias 
políticas locais para garantir o atendimento digno e qualificado na 
atenção primária, será necessário pensar qual a melhor forma de fazer 
isso. Durante a pesquisa de campo foi possível perceber o organi-
zação de diferentes formas de atendimento nesse nível hierárquico 
da assistência, desde a estruturação de ambulatórios especificamente 
voltados para as pessoas trans, até a disponibilização de uma linha de 
cuidados exclusiva às pessoas trans dentro das unidades básicas de 
saúde destinadas à população em geral.

No primeiro caso, constatou-se o aumento progressivo de ambu-
latórios específicos organizados, em geral por pressão do movimento 
social com a adesão de universidades, das secretarias de direitos 
humanos, das secretarias municipais e estaduais de saúde, alguns 
deles constituídos de maneira precária e isolada, desarticulados da 
rede de saúde. Outros deles, foram mais bem estruturados e habili-
tados pelo MS, tendo suas consultas e procedimentos ambulatoriais 
ressarcidos pelo SUS.

No caso dos ambulatórios específicos, persistem algumas preocu-
pações. A primeira delas diz respeito ao receio de que essas unidades 
se tornem uma espécie de “gueto assistencial”, embora, se reconheça 
que elas constituem uma alternativa de atendimento mais respei-
toso e acolhedor. Todas as iniciativas que têm sido vislumbradas em 
busca da estruturação da assistência às pessoas trans na atenção pri-
mária, compreendida como a porta de entrada no SUS, colidem com 
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os desafios impostos pelo movimento da acumulação do capital e 
seus rebatimentos na forma como o Estado media as tensões entre as 
necessidades de acumulação e as demandas por maior presença do 
poder público, no atendimento às necessidades daqueles que produ-
zem coletivamente a riqueza.

O desafio nesse caso é então: como enfrentar o processo do des-
financiamento, sobretudo a partir do contingenciamento dos gastos 
com as políticas públicas, o denominado “teto dos gastos” imposto 
pelo governo Temer em 2016, com fins de redirecionar o fundo 
público, patrimônio dos/as trabalhadores/as, para o pagamento da 
dívida pública e acumulação capitalista? Aquela medida acentuou as 
já severas e conhecidas restrições na oferta dos serviços de saúde, 
notadamente a partir da revisão da forma de financiamento do SUS e 
as consequentes alterações na PNAB, instituída também no governo 
Temer. São desafios muito potentes que a sociedade precisará encon-
trar formas de respostas, inclusive para que seja possível enfrentar os 
óbices à oferta de procedimentos cirúrgicos.

Na medida em que a oferta de assistência na atenção primária, 
mesmo que de maneira precarizada, aumente, aumentará concomi-
tantemente a pressão por realização de cirurgias, o que demandará 
respostas da alta complexidade. Esse é um outro desafio que preci-
sará ser enfrentado.

Tendo em vista a ausência de coordenação nacional em relação 
a qualquer política de saúde promovida pelo atual Governo Federal, 
caberá aos estados mediante pressão política dos movimentos sociais 
e demais sujeitos implicados com a questão, buscar solução para o 
baixo número de realização de cirurgias, a diminuta oferta de unida-
des especializadas na modalidade cirúrgica e as intermináveis filas de 
espera pelos procedimentos de alta complexidade.
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